
 
 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A 

MULHER - COPEVID 
 
 

 
 

ENUNCIADO Nº 21/2022 

 
 

O Ministério Público deve pautar sua atuação com a perspectiva de gênero em 
todas as áreas em que tenha atribuição, em atenção à Convenção de Belém do 
Pará, à Convention on the Elimination of all Forms of Discrimination Against 
Women (CEDAW), bem como ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável - 
ODS 5 da Agenda 2030 da ONU, incentivando a utilização das “Diretrizes 
nacionais de investigação criminal com perspectiva de gênero”, da Conferência 
de Ministros de Justiça dos países ibero-americanos - COMJIB/EuroSocial, das 
“Diretrizes Nacionais para Investigar, Processar e Julgar com Perspectiva de 
Gênero as Mortes Violentas de Mulheres”, da ONU Mulheres, da Recomendação 
nº 80, de 24 de março de 2021, do Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), e do “Protocolo para julgamento com Perspectiva de Gênero”, do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 
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